
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.795 - PE (2015/0025564-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAB - INTEGRAÇÃO AGROPASTORIL LTDA 
ADVOGADO : DANIELLA MEDEIROS RÊGO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS 
PRESUMIDOS DECORRENTES DA LEI 10.925/04 COM QUAISQUER 
TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA 
FEDERAL. CRÉDITOS NÃO PREVISTOS NA NORMA LEGAL 
AUTORIZADORA. ARTIGOS 9º-A DA LEI 10.925/2004; 4º e 26 DA LEI 
13.137/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Na hipótese dos autos, os arts. 8º e 15 da Lei 10.925/2004 prevêem 
expressamente que o crédito presumido constitui benefício que somente pode ser 
aproveitado na forma escritural, para fins de dedução das próprias contribuições 
PIS e COFINS.
2. Não se trata, portanto, de crédito oriundo de valor físico recolhido a maior, 
inserido, por exemplo, na regra geral do art. 74 da Lei 9.430/1996 (que autoriza a 
compensação com quaisquer outros tributos administrados pela atual Receita 
Federal do Brasil). Precedentes.
3. Outrossim, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre os arts. 9º-A, 
da Lei 10.925/2004; 4º e 26 da Lei 13.137/2015, cuja ofensa se aduz. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de maio de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.513.795 - PE (2015/0025564-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAB - INTEGRAÇÃO AGROPASTORIL LTDA 
ADVOGADO : DANIELLA MEDEIROS RÊGO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as alegações recursais, sustentando a ocorrência de 

violação do art. 3º, IX, da Lei 10.637/2002, do art. 3º, III, da Lei 10.833/2004, do art. 8º, § 

1º, II e III, §§ 2º e 3º, I, da Lei 10.925/2004 e do art. 17 da Lei 11.033/2004 c/c com o art. 

16 da Lei 11.116/2005. 

Afirma que "o legislador ordinário expressamente conferiu ao Recorrente o 

direito de proceder com o RESSARCIMENTO E/U COMPENSAÇÃO dos mencionados 

dos SALDOS CREDORES ACUMULADOS da Contribuição para o PIS e da COFINS 

decorrentes das despesas, encargos, aquisições de insumos (MP, PI e ME) vinculados às 

vendas de produtos sujeitos à alíquota zero, como é o caso do LEITE" (fl. 271, e-STJ).

Alega que o art. 4º da Lei 13.137/2015, que alterou a Lei 10.925/2004, 

possibilitou a compensação ou ressarcimento de créditos, como pretendido. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.2.2016.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o acórdão recorrido consignou 

(fls. 253-254/e-STJ):

Nada obstante os argumentos manifestados pela empresa, 
principalmente no tocante aos arts. 5º, inciso II , 150, parágrafo 6º da Constituição 
Federal, a compensação autorizada pelo art. 16 da Lei n.º 11.116/2005 não 
contempla a utilização dos créditos presumidos disciplinados na Lei n.º 
10.925/2004,o que, por si só, à luz do art. 170 do CTN, afasta o direito líquido e 
certo vindicado. Ademais, a própria Lei 10.925/04, em seus arts. 8º e 15, só prevê 
a utilização desses créditos presumidos para o desconto daquilo que for devido de 
PIS e de COFINS. (REsp 1.118.011-SC, Ministro Benedito Gonçalves, em 
24.08.2010).

(...)
Consequentemente, o pedido não encontra base legal, isto porque, 

a Instrução Normativa 660/2006, ao não prever a compensação/ressarcimento 
nos moldes postulados pela empresa , não modificou e nem o inovou o disposto no 
art. 16 da Lei n.º 11.116/2005, mas apenas, completou o texto legal. (fls. 248-251, 
e-STJ)

A recorrente alega que a orientação do Fisco viola a legislação, que não 

conteria tal tipo de limitação. 

Importante se faz, assim, analisar o crédito a que se refere a Lei 10.925/2004:

Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam 
mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto 
os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 
03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 
07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 
1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 
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2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou 
animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o 
valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nos 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa 
física ou recebidos de cooperado pessoa física.

Art. 15. As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que 
produzam mercadorias de origem vegetal, classificadas no código 22.04, da NCM, 
poderão deduzir da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, devidas 
em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor 
dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa 
física ou recebidos de cooperado pessoa física. (grifei)

No mérito, registro que os arts. 8º e 15 da Lei 10.925/2004 preveem 

expressamente que o crédito presumido constitui benefício que somente pode ser aproveitado 

na forma escritural, para fins de dedução das próprias contribuições PIS e COFINS.

Não se trata, portanto, de crédito oriundo de valor físico recolhido a maior, 

inserido, por exemplo, na regra geral do art. 74 da Lei 9.430/1996 (que autoriza a 

compensação com quaisquer outros tributos administrados pela atual Receita Federal do 

Brasil).

A questão já foi enfrentada neste Tribunal Superior, rejeitando-se a pretensão 

formulada pela ora recorrente. Cito precedente:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS PRESUMIDOS 
DECORRENTES DA LEI 10.925/04 COM QUAISQUER TRIBUTOS 
ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. 
CRÉDITOS NÃO PREVISTOS NA NORMA LEGAL AUTORIZADORA. 
ART. 11 DA LEI 11.116/05. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
EVIDENCIADO.

1. Recurso especial interposto nos autos de mandado de 
segurança, impetrado pela contribuinte com objetivo de ver reconhecido o direito 
de compensar seus créditos presumidos de PIS e de COFINS, oriundos da Lei 
10.925/04, com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal, nos termos 
do art. 16 da Lei 11.116/05. Aduz que são ilegais os atos regulamentares do 
Poder Executivo (Ato Interpretativo Declaratório 15/2005 e a Instrução 
Normativa SRF 660/2006) que se contrapõem a essa pretensão.

2. O direito à compensação tributária deve ser analisado à luz do 
princípio da legalidade estrita, em conformidade com o que dispõe o art. 170 do 
CTN: "A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja 
estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a 
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compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou 
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública". Precedentes: AgRg no 
Ag 1.207.543/PR, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/06/2010; 
AgRg no AgRg no REsp 1012172/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJe 11/5/2010; AgRg no REsp 965.419/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 5/3/2008.

3. Dispõe o art. 16, inciso I, da Lei 11.116/05: "O saldo credor da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do 
art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada 
trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: I - compensação com débitos 
próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados 
pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à 
matéria".

4. A compensação autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/05 não 
contempla a utilização dos créditos presumidos disciplinados na Lei 10.925/04, o 
que, por si só, à luz do art. 170 do CTN, afasta o direito líquido e certo vindicado 
nesta impetração.

5. Além disso, a concessão de créditos presumidos pela Lei 
10.925/04 tem por escopo a redução da carga tributária incidente na cadeia 
produtiva dos alimentos, na medida em que a venda de bens por pessoa física ou 
por cooperado pessoa física para a impetrante (cerealista) não sofre a tributação 
do PIS e da COFINS, ou seja, dessa operação, pela sistemática da não 
cumulatividade, não há, efetivamente, tributo devido para a adquirente se creditar.

6. Essa finalidade é suficiente para diferenciar esses créditos 
presumidos daqueles expressamente admitidos pela Lei 11.116/05, os quais são 
efetivamente existentes, por decorrerem da sistemática da não cumulatividade 
prevista nas Leis 10.637/02, 10.833/03 e 10.865/04. Aliás, a Lei 10.637/02 (com 
redação incluída pela Lei 10.865/04), em seu art. 3º, § 2º, inciso II, exclui de sua 
sistemática o crédito derivado "da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao 
pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando 
revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 
0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição".

7. Ademais, a própria Lei 10.925/04, em seus arts. 8º e 15, só 
prevê a utilização desses créditos presumidos para o desconto daquilo que for 
devido de PIS e de COFINS.

8. Portanto, os atos regulamentares expedidos pelo Poder 
Executivo ora impugnados pela recorrente, ao impedirem a compensação ora 
postulada, não inovaram no plano normativo nem contrariaram o disposto no art. 
16 da Lei 11.116/05, mas, apenas explicitaram vedação que, como visto, já estava 
contida na legislação tributária vigente.

9. Recurso especial não provido.
(REsp 1118011/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 31/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO 
PRESUMIDO DO PIS E COFINS. LEI 10.925/2004. POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA 
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RECEITA FEDERAL. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ATO 
DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO SRF 15/05. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE.

1. Não se confunde o crédito presumido instituído pelos arts. 8º e 
15 da Lei 10.925/2004 com o resultante do art. 3º das Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003.

2. O primeiro representa benefício fiscal concedido 
exclusivamente para o fim de dedução das contribuições ao PIS e à Cofins 
devidas pelas empresas que atuam no setor alimentício.

3. De modo diverso, o outro saldo credor tem origem na aplicação 
da sistemática da não-cumulatividade, e em tal hipótese a compensação é 
expressamente autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/2005, por força das vendas 
efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidência das 
contribuição ao PIS e à Cofins.

4. Inexistindo, ademais, norma autorizativa (art. 170 do CTN), 
conclui-se que o ato interpretativo do Fisco não extrapolou os limites do art. 8º da 
Lei 10.925/2004. Precedente do STJ.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1233876 / RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 01/04/2011)

Finalmente, cumpre registrar que em Agravo Regimental a recorrente suscita 

possível violação aos arts. 9º-A, da Lei 10.925/2004; 4º e 26 da Lei 13.137/2015. A 

irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 

sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, haja 

vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0025564-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.513.795 / PE

Números Origem:  00128295120094058300  128295120094058300  200983000128299  502607

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAB - INTEGRAÇÃO AGROPASTORIL LTDA
ADVOGADO : DANIELLA MEDEIROS RÊGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAB - INTEGRAÇÃO AGROPASTORIL LTDA
ADVOGADO : DANIELLA MEDEIROS RÊGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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